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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Dias Toffoli participa da abertura da XIII Semana Nacional 

de Conciliação 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), ministro Dias Toffoli, participou na manhã desta segunda-feira (5), no auditório do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), da solenidade de abertura da XIII Semana Nacional de 
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Conciliação promovida pelo CNJ em parceria com tribunais de todo o país, para incentivar a resolução de conflitos 

antes da judicialização de demandas. 

 

O ministro Dias Toffoli lembrou em seu discurso que, na primeira edição da Semana Nacional de Conciliação, em 

2006, participaram 45 tribunais, resultando em 83.987 audiências realizadas e mais de 43 mil acordos efetuados. 

Ele acrescentou que em 2017 participaram 54 tribunais e mais de 15 mil agentes, quando foi alcançada a marca 

de 321.103 audiências, beneficiando uma população de 757.051 pessoas. 

 

Toffoli ressaltou que a Semana Nacional de Conciliação envolve anualmente vários tribunais e milhares de 

agentes entre magistrados, servidores, conciliadores, voluntários e colaboradores. “Pode-se dizer que a Semana 

Nacional de Conciliação está consolidada já no calendário anual do Poder Judiciário nacional, como uma ação 

para promover o tratamento adequado dos conflitos de interesse, consubstanciados na Resolução 125/2010 do 

CNJ e que, posteriormente, foi incorporado ao novo Código de Processo Civil e também adotada pela Lei da 

Mediação (Lei 13.140/2015)”, afirmou o presidente do STF e do CNJ. 

 

O ministro destacou que cabe ao Judiciário garantir a efetividade na prestação jurisdicional, “para debelar o 

elevado índice de judicialização”, conforme estratégia nacional estabelecida para o quinquênio 2015/2020. 

Segundo o ministro, “deve, entre outras ações, incentivar a adoção de métodos alternativos à solução do litígio, 

ou como se diz hoje ‘métodos adequados à solução do litígio’, visando ao fim a desjudicialização, a partir da 

pacificação do tecido social”. 

 

O ministro também falou sobre a estrutura criada pelo CNJ para contribuir com os mecanismos de conciliação e 

mediação, como a instalação nos tribunais pelo país dos centros judiciários de solução de conflitos e cidadania, 

onde são realizadas sessões de audiência de conciliação e mediação, bem como ao atendimento e orientação 

ao cidadão. 

 

Segundo o presidente do STF e CNJ, os centros são locais de fomento e intermediação do diálogo, onde as 

reclamações que antecedem a propositura da ação judicial, situadas na fase pré-processual, são integralmente 

geridas pelos respectivos centros judiciários, de forma a promover a pacificação social. “Dar vida às normas 

constitucionais deve ser o vetor a nortear a atuação dos entes públicos e privados. Portanto, a cultura da paz há 

de ser disseminada por ações e palavras na construção da almejada sociedade livre, justa e solidária”, concluiu 

o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Decano determina arquivamento de ação da CNTTT por falta de pertinência temática 

 

O ministro Celso de Mello, decano do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento, sem 

julgamento de mérito, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5918, em que a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Transportes Terrestres (CNTTT) questionava dispositivos da Lei Complementar 73/1993 e do 
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Regimento Interno do Ministério da Previdência Social (MPS) que vinculam as decisões do Conselho de Recursos 

do Seguro Social (CRSS) a pareceres normativos da Advocacia-Geral da União (AGU). Na ação, a entidade 

afirmou que a submissão compromete a isenção do conselho, retirando sua autonomia para o julgamento de 

processos administrativos em matéria previdenciária e assistencial. Segundo o decano, a ADI não reúne 

condições de ser analisada por falta de pertinência temática entre os objetivos estatutários ou finalidades 

institucionais da CNTTT e o conteúdo da norma questionada. Segundo ele, a matéria versada na ADI revela-se 

totalmente estranha ao âmbito de atuação da entidade de classe autora. O decano observou que o estatuto social 

da CNTTT dispõe que seu objetivo institucional é exercer a proteção, defesa, coordenação, orientação e 

representação de todos os trabalhadores em transportes terrestres, em logística, com base territorial em todo o 

território nacional. Ocorre que conteúdo material das regras impugnadas não tem qualquer relação com as 

atribuições e finalidades institucionais da entidade sindical. 

 

“Na realidade, somente quando presente o vínculo de pertinência temática é que as entidades a que se refere o 

inciso IX do artigo 103 da Constituição podem ser qualificadas como ativamente legitimadas ao processo de 

controle normativo abstrato perante o Supremo Tribunal Federal. Impende observar, ainda, por relevante, 

tratando-se de entidades de classe de âmbito nacional ou, como na espécie, de entidade sindical de grau superior, 

que a existência de ‘liame mediato, indireto, não satisfaz o requisito da pertinência temática’, mesmo que 

eventualmente se verifique situação configuradora de ‘mera potencialidade geral de dano’, consoante adverte a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”, concluiu o decano, ao não conhecer da ação (julgar inviável) e 

determinar seu arquivamento. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro rejeita mandado de segurança de desembargadora do TJ-MT afastada do cargo pelo CNJ 

 

O ministro Luiz Fux negou seguimento (julgou inviável) ao Mandado de Segurança (MS) 36037, no qual a 

desembargadora do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJ-MS) e presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE-MS), Tânia Garcia de Freitas Borges, buscava a cassação da decisão do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) que instaurou processo administrativo disciplinar (PAD) contra ela e determinou o afastamento de 

suas funções jurisdicionais e administrativas até julgamento final do PAD. 

 

A reclamação disciplinar foi instaurada no CNJ para apurar indícios de possíveis infrações disciplinares da 

magistrada por suposta prática ilegal de influência sobre juízes, diretor de estabelecimento penal e servidores da 

administração penitenciária, para agilizar o cumprimento de ordem de habeas corpus que garantia a remoção do 

seu filho, Breno Fernando Sólon Borges, que estava preso, para internação provisória em clínica para tratamento 

médico em Campo Grande (MS). 

 

No MS 36037, a desembargadora argumentou que o afastamento imposto pelo CNJ seria absolutamente 

injustificado, pois ela não teria praticado, no exercício de suas funções, nenhuma irregularidade ou ilegalidade 

que pudesse justificar a punição. Alegou ainda que os indícios que embasaram a decisão do CNJ seriam 
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“absolutamente inverídicos”, destoando do conteúdo dos depoimentos colhidos na instrução probatória da 

reclamação disciplinar, e que não há fundamentação válida do ato do CNJ que justifique a imposição de medida 

“drástica”, que “afeta, inclusive, garantias constitucionais da magistrada, como a inamovibilidade”. 

 

Decisão 

 

Segundo o ministro Luiz Fux, não há qualquer direito líquido e certo no caso a ser amparado pela via do mandado 

de segurança. Segundo o relator, não cabe ao STF reexaminar os fatos narrados no procedimento que resultou 

na instauração do PAD e no afastamento cautelar da desembargadora. Cabe à Corte, explicou o ministro, apenas 

evitar decisões manifestamente ilegais, teratológicas (anormais) ou com vício de abuso de poder. “É possível 

inferir que o afastamento do cargo da magistrada decorreu não só da gravidade dos fatos objeto das imputações 

– que, de acordo com o CNJ lançam fundadas dúvidas quanto à lisura e imparcialidade sobre as decisões em 

geral por ela proferidas –, mas, principalmente, pela existência de elementos suficientes para suportar a conclusão 

de que a permanência da desembargadora no cargo poderá colocar em risco a instrução processual”, afirmou. 

 

O relator assinalou que a justificativa para a aplicação da grave medida decorreu, essencialmente, do fato de que 

as imputações giram em torno da utilização do prestígio e da influência do cargo para a obtenção indevida de 

benefícios ilícitos. Esses fundamentos, segundo Fux, corroboram a conclusão de que eventual permanência no 

cargo pode representar sérios riscos de que a magistrada se utilize de sua posição para obstar a correta coleta 

de provas para a devida instrução do PAD. “A decisão do conselho que impôs o afastamento da magistrada não 

se revelou excessiva ou desprovida de razoabilidade. Muito pelo contrário, o encaminhamento do órgão de 

controle mostrou-se extremamente minucioso na descrição dos eventos delituosos objetos de investigação”, 

frisou. 

 

Ainda de acordo com o ministro Luiz Fux, o ato do CNJ está fundamentado em múltiplos e concatenados 

elementos de prova, e os argumentos e provas produzidos pela defesa da magistrada foram devidamente 

considerados pelos integrantes do conselho, sendo observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa. 

Para o ministro, tendo o CNJ determinado a abertura do PAD e o afastamento de forma adequada e 

fundamentada, não há como se verificar a irregularidade da punição imputada sem adentar-se no reexame de 

fatos e provas, o que é inviável na via do mandado de segurança. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Multa cominatória não integra base de cálculo dos honorários advocatícios 
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A Terceira Turma interpretando o artigo 523, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, decidiu 

que os honorários advocatícios devidos em cumprimento de sentença ou fixados em liquidação devem incidir 

apenas sobre o valor do débito principal, sem o acréscimo da multa cominatória na base de cálculo. 

 

A discussão ocorreu no recurso especial de uma empresa de engenharia contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal (TJDF), para o qual a multa deveria ser somada ao valor do débito na base de cálculo dos 

honorários em cumprimento da sentença. Conforme o TJDF, uma das modificações trazidas pelo CPC de 2015 

foi a de que “a multa cominatória de 10% passou a integrar a base de cálculo dos honorários advocatícios 

devidos”. 

 

Além de citar precedentes com o pensamento pacífico do STJ, o ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso 

especial, mencionou doutrina afirmando que a base de cálculo sobre a qual incidem os honorários advocatícios 

devidos em cumprimento de sentença é o valor da dívida, sem a inclusão da multa de 10% pelo descumprimento 

da obrigação no prazo legal. 

 

“A base de cálculo da multa e dos honorários advocatícios é a mesma, ou seja, ambos incidem sobre o débito”, 

explicou o ministro. Diante disso, a turma determinou a incidência dos honorários apenas sobre o valor do débito 

principal fixado. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

TR não deve ser aplicada na correção de benefício complementar, decide Segunda Seção 

 

A Segunda Seção decidiu que o índice de correção monetária a ser aplicado a benefício complementar pago por 

entidade aberta de previdência privada deve ser estipulado pelos órgãos do Sistema Nacional de Seguros 

Privados. 

 

Para o colegiado, os índices de correção devem ser adotados na seguinte ordem: ORTN, OTN, IPC, BTN, TR e 

índice geral de preços de ampla publicidade, conforme a época em que vigoraram os planos, inclusive com a 

substituição da Taxa Referencial (TR) pelo IPCA a partir de 5/9/1996. 

 

A decisão foi tomada por unanimidade em embargos de divergência apresentados por beneficiário de plano de 

previdência privada. O embargante alegou divergência jurisprudencial entre decisões da Terceira e Quarta 

Turmas do STJ quanto à possibilidade de utilização da TR na correção de benefício de renda mensal de plano 

de previdência privada aberta. 

 

O autor da ação pediu que prevalecesse a tese firmada pela Terceira Turma, de que deve ser afastada a aplicação 

da TR na correção monetária do benefício previdenciário complementar a partir de setembro de 1996, e adotado 

o INPC ou o IPCA-E, conforme normativos do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da 

Superintendência de Seguros Privados (Susep). 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art523&data=02%7C01%7C%7Ceeb639054d0842a8a09608d64352eff4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636770420830116433&sdata=oZSifLIn9M94oxLsBASdSfYK76MxGcfh1%2Fcu1YObz1E%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMulta-cominat%25C3%25B3ria-n%25C3%25A3o-integra-base-de-c%25C3%25A1lculo-dos-honor%25C3%25A1rios-advocat%25C3%25ADcios&data=02%7C01%7C%7Ceeb639054d0842a8a09608d64352eff4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636770420830126433&sdata=1B2Da4qMzZd2IYNaVJwzf0qhOB6BOoYGllGeFTVD0SA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FTR-n%25C3%25A3o-deve-ser-aplicada-na-corre%25C3%25A7%25C3%25A3o-de-benef%25C3%25ADcio-complementar%2C-decide-Segunda-Se%25C3%25A7%25C3%25A3o&data=02%7C01%7C%7Ceeb639054d0842a8a09608d64352eff4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636770420830126433&sdata=uirSq4Mhb%2Fx%2B41EeKPT1FgEDsuF86G7arOV%2F2N6QGJ4%3D&reserved=0


 

O relator dos embargos, ministro Villas Bôas Cueva, destacou haver dois recursos especiais repetitivos pendentes 

de julgamento no STJ com questões similares (Tema 977). Porém, disse ele, a matéria deveria ser apreciada 

primeiro pela seção nos embargos de divergência, “pois é recomendável a uniformização da jurisprudência antes 

de ser cristalizado qualquer entendimento no feito representativo de controvérsia”. 

 

TR 

 

Villas Bôas Cueva explicou que a TR não é índice de correção monetária, pois, refletindo as variações do custo 

primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui fator que reflita a variação do poder aquisitivo da 

moeda. 

 

O relator citou precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) indicando a impossibilidade de imposição da TR 

como índice de correção monetária, uma vez que a taxa não é capaz de mensurar o fenômeno inflacionário, pois 

sua fórmula de cálculo é desvinculada da variação de preços da economia. 

 

O ministro mencionou também a Súmula 295 do STJ (“A Taxa Referencial é indexador válido para contratos 

posteriores à Lei 8.177/91, desde que pactuada”), porém, conforme observou, nos precedentes que deram origem 

àquele enunciado, a TR não era utilizada isoladamente, mas, sim, em conjunto com juros bancários ou 

remuneratórios. 

 

Dessa forma, de acordo com Villas Bôas Cueva, “se a complementação de aposentadoria, de natureza periódica 

e alimentar, for corrigida unicamente pela TR, acarretará substanciais prejuízos ao assistido, que perderá 

gradualmente o seu poder aquisitivo com a corrosão da moeda, dando azo ao desequilíbrio contratual”. 

 

Correção 

 

Para o relator, os próprios órgãos reguladores do setor, atentos ao problema, reconheceram a TR como fator 

inadequado de correção monetária nos contratos de previdência privada aberta, editando várias orientações para 

a repactuação dos contratos, com o objetivo de substituí-la por um índice geral de preços de ampla publicidade. 

 

“Com a vedação legal da utilização do salário mínimo como fator de correção monetária para os benefícios da 

previdência privada (Leis 6.205/75 e 6.423/77) e o advento da Lei 6.435/77 (artigo 22), devem ser aplicados os 

índices de atualização estipulados, ao longo dos anos, pelos órgãos do Sistema Nacional de Seguros Privados, 

sobretudo para os contratos de previdência privada aberta: na ordem, ORTN, OTN, IPC, BTN, TR e índice geral 

de preços de ampla publicidade”, explicou. 

 

 

Direito adquirido 
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O ministro afirmou que o participante do plano tem direito adquirido ao benefício previdenciário complementar e 

à efetiva atualização monetária de seu valor. Porém, o direito adquirido não se estende a determinado índice de 

correção. Dessa forma, é possível a substituição dos índices. 

 

“A substituição de um indexador por outro é possível desde que idôneo para medir a inflação, recompondo a 

obrigação contratada. Não pode incidir, dessa forma, índice aleatório, que privilegie, por um lado, a entidade de 

previdência privada ou, por outro, o participante”, frisou. 

 

Custeio 

 

Villas Bôas Cueva citou ainda diversos julgados do STJ no sentido de que a eventual ausência de fonte de custeio 

para suportar o pagamento das diferenças de correção monetária não tem força para afastar o direito do assistido. 

 

Segundo os precedentes, a entidade de previdência privada tem a responsabilidade de prever a formação, a 

contribuição e os devidos descontos de seus beneficiários, de forma que a própria legislação estabeleceu 

mecanismos para que o ente previdenciário supere possíveis déficits e recomponha a reserva garantidora. 

 

“Não prospera, portanto, a alegação da entidade aberta de previdência privada ventilada em contrarrazões no 

sentido de que a TR deve ser aplicada sem limite temporal para os contratos firmados em data anterior a 

1º/1/1997, ao passo que somente para aqueles pactuados em data posterior é que incidiria algum dos índices 

gerais de preço de ampla publicidade”, afirmou. 

 

Ao acolher os embargos, Villas Bôas Cueva destacou que deve prevalecer a tese firmada pelo acórdão paradigma 

proferido pela Terceira Turma, visto que a TR não pode ser utilizada como fator de correção dos benefícios da 

previdência privada após o reconhecimento de sua inidoneidade pelos órgãos governamentais competentes, 

devendo, em seu lugar, ser adotado algum índice geral de preços de ampla publicidade, que será o IPCA, a partir 

de 5/9/1996, na ausência de repactuação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ restabelece comitê nacional de combate ao trabalho escravo 

 

281ª Sessão Ordinária desta terça tem 13 itens na pauta 
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CNJ Serviço: conheça os regimes de bens definidos no casamento 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

0042673-76.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Maria Regina Nova 

j. 30.10.2018 e 01.11.2018 

 

Agravo de instrumento. Município do rio de janeiro. Direito administrativo. Autora agravada portadora de “autismo 

infantil”. Decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, e determinou que o agravante promovesse a 

inclusão da agravada em sala de aula regular, dotada de recurso e material pedagógico especializado, com a 

utilização de mediador devidamente qualificado, a fim de proporcionar o seu desenvolvimento escolar. 

Manutenção da decisão recorrida. 

- recorrida portadora de “autismo infantil” necessitando de tratamento especializado, e escola inclusiva com 

atenção peculiar diária.  

- incidência das disposições da lei 13.146/2015, que instituiu o “estatuto da pessoa com deficiência”. Lei que 

possui capítulo específico sobre o direito à educação, e determina que incumbe ao poder público disponibilizar 

sistema educacional que promova sua integração no seio social.  

- sendo a inclusão social direito básico da pessoa com necessidades especiais, deve o estado se aparelhar dos 

meios necessários à sua efetivação.  

- condições da agravada que exigem profissional especializado para auxiliar em seu desenvolvimento escolar, de 

modo a lhe proporcionar maior possibilidade de se adequar à sociedade em que vive, interagindo, participando 

da vida em coletividade.  

- prazo estabelecido para cumprimento da obrigação que não se mostra exíguo. Valor arbitrado a título de multa 

que não se apresenta excessivo. Recurso conhecido e desprovido. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

Atualizamos a página de Acórdãos Selecionados por Desembargador com a criação da página da 

Desembargadora Daniela Brandão Ferreira empossada em 22 de outubro de 2018, com assento efetivo na 20ª 

Câmara Cível. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Acórdãos Selecionados por 

Desembargador. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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